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Apresentação da Autoridade de Monitoramento UFRA

A figura denominada “Autoridade de Monitoramento” foi
estabelecida pela LAI em seu artigo 40, no âmbito da administração
pública federal: Art. 40.

Na universidade a Autoridade de monitoramento é exercida pelo
servidor Joelden Rocha designado por meio da portaria 436 de 04 de
março de 2015.

Objetivos

Conforme a LAI cabe à autoridade máxima designada, em cada
órgão, exercer diversas funções, também descritas nos incisos do
artigo 40, quais sejam: I – assegurar o cumprimento das normas
relativas ao acesso à informação, de forma eficiente e 25 adequada
aos objetivos desta Lei; II – monitorar a implementação do disposto
nesta Lei e apresentar relatórios periódicos sobre o seu
cumprimento; III – recomendar as medidas indispensáveis à
implementação e ao aperfeiçoamento das normas e procedimentos
necessários ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e IV –
orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento
do disposto nesta Lei e seus regulamentos



Atividades desempenhadas pela autoridade de monitoramento em
2018.

1.1- Mapeamento e determinação dos fluxos de processos de
solicitação de informação

O Fluxograma abaixo demonstra o caminho de como funciona o
processo de análise das demandas que chegam até a Ouvidoria da
UFRA:



2- Monitoramento das informações solicitadas por meio do sistema e-
SIC.

Autoridade de Monitoramento acompanhou as solicitações tais como as
respostas realizadas por meio do sistema e-SIC observando pontos
como prazos, tipos de solicitações e a qualidade da resposta.

A partir dos dados estatísticos extraídos Sistema Eletrônico do Serviço
de Informações ao Cidadão (e-SIC), bem como de suas planilhas, a
Ouvidoria da UFRA recebeu e tratou em 2018, 213 demandas, uma média
de 18,5% demandas/mês.



3- Monitoramento das informações disponibilizadas pelo Menu de Acesso
à Informação- Transparência Ativa UFRA

• A partir do acórdão do TCU, conforme imagem, as exigências 
concernentes a transparência ativa foram atendidas por meio do Comitê 
de Trabalho que tinha por objetivos, planejar, coordenar, prover informações 
e implementar as ações demandadas , realizado nos meses de janeiro a 
março de 2019.



4- Atividades de Rotina

• Assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de 
forma eficiente e adequada aos objetivos independente dos canais utilizados; 

• Monitorar a implementar ações concernente a Transparência e orientar na 
elaboração dos relatórios periódicos sobre o seu cumprimento; 

• Recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao 
aperfeiçoamento das normas e procedimentos necessários ao correto 
cumprimento do disposto nesta Lei; e

• Orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do 
disposto nesta Lei e seus regulamentos. Principais atribuições – Lei 
12.527/2011


